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Introdução
Adotava-se, em 2015, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), composto por 17 objetivos e 169 metas integrantes da Agenda 2030 que consiste 
em plano de ação para os próximos 15 anos e envolve objetivos ambientais, sociais e econômicos que se aplicam a ambos países desenvolvidos e em 
desenvolvimento (Organização Das Nações Unidas [ONU] 2015). No entanto, a missão de atingir os ODS não é tão fácil quanto se imagina, e um dos desafios 
que se observa é necessidade de uma estrutura de governança para o nível local comprometida com a efetividade das ações e, consequentemente, com o 
alcance
Problema de Pesquisa e Objetivo
Dessa maneira, a pesquisa objetiva explorar o seguinte problema: Como selecionar indicadores de governança sustentável, baseando-se nos principais eixos 
temáticos identificados na literatura? A pesquisa teve como principal objetivo selecionar indicadores de governança sustentável, baseando-se nos principais 
eixos temáticos identificados na literatura.
Fundamentação Teórica
Para avaliar a governança nos países, assim como delinear comparativos entre as economias desenvolveram-se indicadores de governança. Os WGI medem 
seis dimensões de governança: Voz e Responsabilização, Estabilidade Política e Ausência de Violência/ Terrorismo, Eficácia do Governo, Qualidade 
Regulatória, Estado de Direito e Controle da Corrupção. Oliveira e Pisa (2015), aborda alguns princípios de governança sendo eles efetividade, transparência, 
accountability, participação, legalidade, ética e integridade.
Metodologia
A metodologia para seleção de indicadores de governança alinhado aos ODS levou em consideração uma revisão na literatura com levantamento de dados, 
aporte teórico de pesquisas já existente sobre o tema e pesquisas relacionadas ou próximas ao assunto que contribuíram na formação e construção do modelo 
de indicadores reunindo assim, os principais aspectos da governança visando um aprimoramento da mesma alinhada com a Agenda 2030. De abordagem 
híbrida, pois combina o método bibliométrico e a análise de conteúdo, a fim de alcançar resultados abrangentes
Análise dos Resultados
A estrutura considera, a partir da Agenda 2030, a necessidade de uma governança alinhada com o desenvolvimento sustentável, assim como a mesma sugere. 
Além disso, não leva em consideração um cálculo matemático, com fórmula e atribuição de pesos a partir dos indicadores, pois aborda um modelo de 
indicadores de governança para auto avaliação da gestão municipal em cada um dos aspectos e no sentido geral da governança. Dessa forma, é possível 
observar a importância não só do ODS 16 e 17 quando se trata da governança na implementação dos objetivos e metas, mas também dos demais objetivos e 
sua rel
Conclusão
A Agenda 2030 e o conjunto de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e suas respectivas metas, retratam uma oportunidade para as nações 
direcionar suas ações e políticas rumo a um caminho sustentável. Portanto, essa estrutura tem a potencialidade de monitorar, fornecer informações que ajude 
na tomada de decisão, avaliação situacional da gestão e as ações perante o desenvolvimento sustentável.
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Indicadores de Governança para Sustentabilidade: Uma proposição para o âmbito 

nacional 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Uma das ações visando o desenvolvimento sustentável foi em 2000, durante a Cúpula 

do Milênio, a ONU introduzia os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), com apoio 

de 191 países, incluindo o Brasil. Para dar seguimento ao projeto iniciado pelos os ODM em 

2000, a Assembleia Geral da ONU, junto com chefes de estado e representantes dos 193 países-

membros, adotava-se, em 2015, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

composto por 17 objetivos e 169 metas integrantes da Agenda 2030 que consiste em plano de 

ação para os próximos 15 anos e envolve objetivos ambientais, sociais e econômicos que se 

aplicam a ambos países desenvolvidos e em desenvolvimento (Organização Das Nações Unidas 

[ONU] 2015). 

A adoção da Agenda 2030 é um plano de ação que visa orientar políticas públicas e 

inspirar os atores sociais a promover um país próspero, inclusivo e sustentável, buscando um 

desenvolvimento sustentável em âmbito ambiental, econômico e social. No entanto, a missão 

de atingir os ODS não é tão fácil quanto se imagina, e um dos desafios que se observa é 

necessidade de uma estrutura de governança para o nível local comprometida com a efetividade 

das ações e, consequentemente, com o alcance dos objetivos. 

Nessa perspectiva, surge a necessidade de pensar na governança como elemento 

essencial para os resultados do cumprimento em todos os domínios. Partindo da definição de 
Wilde et al. (2009, p.5 como citado em Czepil, 2020) é possível fazer a relação da governança 

e ODS por envolver um conjunto de diferentes setores (governo, setor público, setor privado e 

sociedade civil) em busca de diálogo, interações com as partes interessadas a fim de gerenciar 

as temáticas em comuns direcionadas à implantação dos ODS. 

A governança é um termo bastante utilizado em diversas categorias da sociedade, com 

diferentes significados dependendo da perspectiva de análise. Conforme a definição do Plano 

Estratégico do Tribunal de Contas da União (2011), três palavras são fundamentais nesse 

conceito responsabilidade, incentivo e participação podendo ser descrita como processo pelo 

qual as organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos 

entre sociedade, alta administração, servidores ou colaboradores e órgãos de controle (Brasil, 

2011). 

Levando em consideração que própria Agenda 2030 menciona a boa governança e o 

Estado de Direito, assim como um ambiente adequado, inclusivo e sustentado, como 

fundamentais para o desenvolvimento sustentável. É necessário pensar em um modelo de 

indicadores de governança no sentido da implementação dos ODS baseado nas metas da 

Agenda 2030 que avalie e mensure qualidade da governança no âmbito nacional e local. 

Diante disso, observa-se que para mensurar a governança nos países é o necessário o 

desenvolvimento de indicadores de governança, com a finalidade de orientar a gestão e 

assegurar a transparência social acerca das tendências e resultados da ação governamental, 

tendo em vista, a implementação dos ODS (Gomes, Albernaz, Nascimento, &Torres, 2016). 

Nesse contexto, o desenvolvimento e o uso de indicadores são significativos para analisar e 

monitorar as ações fornecendo não apenas informações mais direcionamento na formulação de 

políticas públicas e melhoramento da tomada de decisão (Santos & Ribeiro, 2015). 

Partindo desse pressuposto, de relevância da governança para o alcance dos objetivos e 

levando em consideração o seu desempenho na esfera municipal e consequentemente no 

desenvolvimento sustentável, carece selecionar através da revisão na literatura indicadores que 
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traga uma relação com a governança a fim de dar subsidio para a construção de sistemas de 

governança mais eficaz para a realidade local. Dessa maneira, a pesquisa objetiva explorar o 

seguinte problema: Como selecionar indicadores de governança sustentável, baseando-se 

nos principais eixos temáticos identificados na literatura? 

A pesquisa teve como principal objetivo selecionar indicadores de governança 

sustentável, baseando-se nos principais eixos temáticos identificados na literatura. Assim, 

através da revisão da literatura foi selecionado indicadores de governança para sustentabilidade 

local que terão como base a sua relação com as metas da Agenda 2030. A relevância de 

selecionar indicadores de governança no sentido de alcance dos ODS contribui para que os 

governos possam fazer uma melhor avaliação de suas ações o que justifica a realização deste 

estudo. Além disso, de acordo com Santos & Ribeiro (2015), monitora os resultados das práticas 

de governos e instituições com a finalidade de desempenhar um papel útil nos processos de 

direcionamento e alocação de recursos e políticas. Colaborando para tomada de decisão e 

fornecendo as informações necessárias, acompanhando a evolução daquela realidade 

investigada gerando conhecimento para exploração futura. 

Além desta introdução, este trabalho está estruturado em mais três seções: na segunda 

seção é realizada uma revisão de literatura a respeito das dimensões e princípios de governança, 

na terceira seção é apresentada a metodologia da pesquisa, em seguida são expostos os 

principais resultados obtidos, e por fim, tem-se as considerações finais. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Na subseção a seguir foi abordado dimensões e princípios de governança.  

 

2.1. Dimensões e princípios de Governança  
 

Para avaliar a governança nos países, assim como delinear comparativos entre as 

economias desenvolveram-se indicadores de governança. Desde 1996, o Banco Mundial tem 

publicado os indicadores de governança mundial (Worldwide Governance Indicators — WGI) 

adotados por mais de 200 países. Os WGI são um conjunto de dados de pesquisa que retrata 

opiniões sobre a qualidade da governança gerado por um grande número de empresas, cidadãos 

e especialistas entrevistados em países industrializados e em desenvolvimento. É por meio dos 

indicadores de governança que se mede aspectos relevantes dos países, como: participação dos 

cidadãos na seleção de seu governo, a liberdade de expressão, a estabilidade política e a 

ausência de violência/terrorismo, entre outros (Jacques; Vicente & Ensslin 2013; Banco 

Mundial 2022).  

Os WGI medem seis dimensões de governança: Voz e Responsabilização, Estabilidade 

Política e Ausência de Violência/ Terrorismo, Eficácia do Governo, Qualidade Regulatória, 

Estado de Direito e Controle da Corrupção que engloba diferentes pontos de vista de empresas, 

cidadãos e especialistas sobre a qualidade de governança com a finalidade medir a eficácia do 

governo buscando facilitar as comparações entre países (Jacques; Vicente & Ensslin 2013; 

Banco Mundial 2022).  

Além das dimensões de governança discutidas pelo os WGI do Banco Mundial é 

possível observar alguns princípios de governança discutido por diversos autores, que se 

mostram fundamentais para o alcance da Agenda 2030 como por exemplo, Oliveira e Pisa 

(2015), aborda alguns princípios de governança sendo eles efetividade, transparência, 

accountability, participação, legalidade, ética e integridade, que tem conexão com algumas 

metas dos ODS, e por fim, World Bank (2007) que retrata, por exemplo, os princípios de 
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legitimidade, equidade, responsabilidade, eficiência, probidade, transparência e accountability, 

convergindo também com os princípios citados anteriormente. 

 

3. METODOLOGIA 

 

A metodologia para seleção de indicadores de governança alinhado aos ODS levou em 

consideração uma revisão na literatura com levantamento de dados, aporte teórico de pesquisas 

já existente sobre o tema e pesquisas relacionadas ou próximas ao assunto que contribuíram na 

formação e construção do modelo de indicadores reunindo assim, os principais aspectos da 

governança visando um aprimoramento da mesma alinhada com a Agenda 2030. 

Os dados da literatura foram coletados de duas bases de dados indexadas: Scopus e a 

Web of Science que foram escolhidas devido à ampla cobertura de pesquisa em relação ao tema 

abordado e que têm sido adotados por pesquisadores. Foram selecionadas as respectivas 

palavras-chaves com os seguintes operadores booleanos (OR e AND).  

O segundo passo, foi a escolha da técnica de busca e refinamento na base da Scopus 

foram elencadas as palavras-chave TITLE-ABS-KEY ("municipal governance" OR "public 

governance" OR "local governance" OR "global governance" OR "environmental 

governance") AND TITLE-ABS ("sustainable development goals"). Essa busca inicial resultou 

em 235 publicações que foram filtradas pelas seguintes subáreas: Social Sciences; 

Environmental Science; Business, Management and Accounting; Arts and Humanities; 

Engineering; Earth and Planetary Sciences; Decision Sciences; Agricultural and Biological 

Sciences; Multidisciplinary. que resultou em 124 documentos. E por fim, foram selecionados 

os idiomas English, Portuguese e Spanish resultando em 123 publicações. 

Na base da Web of Science foram selecionadas as mesmas palavras-chave 

(TS=("municipal governance" OR "public governance" OR "local governance" OR "global 

governance" OR "environmental governance")) AND TS=("sustainable development goals" ). 

Essa busca inicial resultou em 202 publicações que foram incluídos artigos de revisão, acesso 

aberto e referencias citadas enriquecidas  e as seguintes categorias and Environmental Sciences; 

Environmental Studies; Green Sustainable Science Technology; Public Administration; 

Development Studies; Education Educational Research; Geography; Engineering 

Environmental; Political Science; Area Studies; Regional Urban Planning; Management; 

Water Resources; Biodiversity Conservation; Multidisciplinary Sciences; Social Sciences 

Interdisciplinary; Urban Studies; Agriculture Multidisciplinary; Communication; 

Demography; Education Scientific Disciplines; Ethnic Studies; Humanities Multidisciplinary; 

Operations Research Management Science resultando em 101 publicações.  

Dessa forma, a base de dados da Web of Science ficou com 101 documentos e a Scopus 

com 123, totalizando a junção de 224 documentos. Foi realizada a exportação dos dados em 

Bibtex para rodar o script em R e empregar a ferramenta Bibliometrix. E em seguida, ocorreu a 

remoção dos artigos duplicados ou redundantes assim, nesta pesquisa, 44 documentos 

duplicados foram removidos. Posteriormente, foi escolhida a opção de artigos contendo 128 

papers. Após a análise dos 128 artigos foram excluídos 11 papers por não estar alinhado com a 

temática, totalizando 117 publicações para análise no software. 

Os artigos de revisão sistemática da literatura podem ser amplamente classificados como 

baseados em domínio, em teoria e em métodos. Nesse contexto, os artigos baseados em 

domínios podem ser classificados em diferentes categorias, foi selecionado a revisão 

sistemática do tipo híbrida que combina o método bibliométrico e a análise de conteúdo para 

fornecer uma análise quantitativa e qualitativa da pesquisa relacionada a indicadores de 

governança (Paul & Criado, 2020).  
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Para conduzir esta revisão, adotou-se uma abordagem que acoplou a análise 

bibliométrica de co-palavras que mostra a estrutura conceitual, revela ligações entre conceitos 

por meio de co-ocorrências de termos com a finalidade de compreender os temas abordados e 

identificar os mais relevantes e recentes (Aria & Cuccurullo, 2017). Utilizou-se o software 

Bibliometrix para a análise bibliométrica, a fim de mapear a identificação de termos da estrutura 

conceitual.  

Segue abaixo, a figura 1 que trata da sequência da base de dados e revisão sistemática 

utilizada. 

 

Figura 1  

Sequência da base de dados e revisão sistemática 

 
 

3.1 Análise Bibliométrica  

 

Nesta seção, respondemos à primeira questão de pesquisa: como selecionar indicadores 

de governança sustentável, baseando-se nos principais eixos temáticos identificados na 

literatura? 

  

3.2 Análise de Conteúdo  

 

A técnica de pesquisa análise de conteúdo contribui para que a descrição e interpretação 

do conteúdo de pesquisa, submetidas a um método de sistematização e categorização dos dados, 

direcione o pesquisador a respostas válidas e confiáveis na pesquisa qualitativa. É estruturada 

em três fases: 1) pré-análise; 2) exploração do material, categorização ou codificação; 3) 

tratamento dos resultados, inferências e interpretação. (Bardin, 2011).  

A Pré- Análise é a primeira fase que corresponde a organização do material de acordo 

com as temáticas identificadas no mapa temático, sistematizando as ideias por meio da leitura, 

análise dos documentos; reformulações de objetivos e hipóteses e a formulação de indicadores, 

as quais nos darão fim à preparação do material como um todo (Bardin, 2011). 

Na sequência, a exploração do material do conteúdo que tem por finalidade a 

categorização do estudo conforme as temáticas básicas, motores, nichos e emergentes e os 

termos inserido em cada palavras-chaves apontando a extração das informações para seleção 

de indicadores. E por fim, a terceira fase, que visa o tratamento dos resultados, inferência e 

interpretação com a finalidade de captar os conteúdos contidos nos artigos e extrair elementos 

que representariam os indicadores (Bardin, 2011). 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Base de dados
Scopus: 123
documentos

Base de dados
Web of Science:
101 documentos

Exclusão: 117
documentos

Artigos de
revisão
sistemática: Foi
selecionado a
baseado em
domínio e
escolhida a do
tipo híbrida

Híbrida:
Combina
método
bibliométrico e
análise de
conteúdo

Utilizou
software
Bibliometrix
através da
análise
bibliométrica de
co-palavras
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4.1 Estrutura Conceitual do Mapa Temático 

 

Foi usado a estrutura conceitual de palavras-chave dos autores para identificar as 

principais temáticas abordada. O Bibliometrix adota a função de Conceptual Structure para 

compreender os temas explanado pelos autores e identificar os mais recentes e relevantes. Após 

o carregamento dos dados, foram escolhidos alguns parâmetros referentes ao number oflabeis 

(número de etiquetas) e label size (tamanho de etiquetas) sendo ajustadas para 1 e 0,1. A 

estrutura conceitual dos 117 artigos é visualizada na figura 1.  

Segue abaixo, a figura 2 do mapa temático com as palavras-chave dos autores. 

 

Figura 2 

Mapa temático com as palavras-chave dos autores 

 

 

Nota. Adaptado do biblioshiny aplicativo do Bibliometrix (Aria & Cuccurullo, 2017) 

 

O mapa temático é um enredo muito intuitivo da estrutura conceitual que explana o que 

a ciência fala, os principais temas e tendências. Assim, pode-se examinar os temas de acordo 

com o quadrante em que estão colocados (1) quadrante superior direito: temas motores; (2) 

quadrante inferior direito: temas básicos; (3) quadrante inferior esquerdo: temas emergentes ou 

desaparecidos; (4) quadrante superior esquerdo: tema muito especializados/de nicho. Nesse 

contexto, cada tópico pode ser rotulado com as palavras-chave associadas com maior 

ocorrência. Dessa forma, centralidade é uma medida da relevância do tema e densidade é uma 

medida do desenvolvimento do tema (Aria & Cuccurullo, 2017). 

Sendo assim, os temas motores são considerados importantes para área de investigação; 

temáticas básicas refere-se a temas gerais das diferentes áreas do campo de pesquisa; temas 

emergentes ou desaparecidos são poucos desenvolvidos no campo de pesquisa e por fim, de 

nicho ou especializado são temas altamente desenvolvimentos e isolados sendo considerado de 

importância limitada para o campo.  

Portanto, ao analisar o mapa temático é possível observar termos que contém palavras-

chave que conecta diversos quadrantes, abordando desde temáticas gerais até algo específico e 

limitado para o campo de pesquisa. Nesse sentido, será selecionado indicadores a partir das 
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palavras-chave inserida em cada termo abordado a fim de elaborar um modelo de indicadores 

de governança para a consecução dos ODS. 

 

4.2. Identificação de indicadores nas temáticas: Básica, Motores, Nichos e Emergentes 

 

A partir da análise de cada temática, seus termos e palavras-chaves foram selecionados 

indicadores no sentido de alcance dos ODS a fim de buscar analisar de maneira eficaz a 

governança a nível nacional e auxiliar a investigar a evolução daquela realidade e melhorar a 

tomada de decisão. 

Segue abaixo, o quadro 1 que trata da estrutura de autores para proposição de 

indicadores de Governança alinhado com os ODS  

 

Quadro 1  

Estrutura de autores para proposição de indicadores de Governança alinhado com os ODS  

Temática  Termo Palavra-chave Autor  

 2030 AGENDA 2030 AGENDA Li & Zhu (2019) 

2030 AGENDA 2030 AGENDA Santos-Carrillo, Fernández- 

Portillo, & Sianes (2020) 

APPROACH  APPROACH  Jennings & 

Hoffman, (2019) 

GOVERNANCE 

 

GLOBAL ENVIRONMENTAL 

GOVERNANCE 

 

Pattberg & Widerberg (2015) 

GOVERNANCE 

 

GLOBAL ENVIRONMENTAL 

GOVERNANCE 

 

Coenen, Glass, & Sanderin, 

(2021) 

GOVERNANCE 
 

GLOBAL ENVIRONMENTAL 
GOVERNANCE 

 

Xue, Zhang, Zhong, Ji & Huang 
(2019) 

GOVERNANCE CONSERVATION Vasseur et al., (2017) 

GOVERNANCE CONSERVATION Pereira & Marques, (2021) 

GOVERNANCE CONSERVATION Dalby, (2019) 

GOVERNANCE SUSTENTÁVEL Santos & Ribeiro, (2015) 

 

GOVERNANCE SUSTENTÁVEL Sadiqi, (2018) 

GOVERNANCE SUSTENTÁVEL Valencia; Qiu & Chang, 
(2022) 

 

GOVERNANCE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL Bulkeley, Jordan, 

Perkins, &amp; Selin (2013) 

GOVERNANCE GOVERNANÇA Hennebry, Kc, & 

Piper, (2018) 

GOVERNANCE GOVERNANÇA Bolton, 

(2022) 

GOVERNANCE GOVERNANÇA Pal, Arboleda, 

Nitivattananon, 

& Benjachat, 

(2022) 

GOVERNANCE GOVERNANÇA Biermann et al., (2022) 

GOVERNANCE GOVERNANÇA Lorenzo 

(2017) 

GOVERNANCE GOVERNANÇA Spalding, & De 
Ycaza, (2020) 

GOVERNANCE GOVERNANÇA Baste & 

Watson, 
(2022) 

GOVERNANCE GOVERNANÇA Diaz- 

Sarachag, 

(2021) 

GOVERNANCE GOVERNANÇA Damisqui, Costa, 

& Soares (2020) 

GOVERNANCE GOVERNANÇA AMBIENTAL Kondo, 
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Kinoshita, & 
Yamada, 

(2019) 

GOVERNANCE GOVERNANÇA AMBIENTAL Zurba & 
Papadopoul 

o, (2021) 

GOVERNANCE GOVERNANÇA AMBIENTAL Contreras & 

Thomas (2019) 

GOVERNANCE POLUIÇÃO Hao, Gao, Guo, 

Gai & Wu, (2021) 

GOVERNANCE BANGLANDESH Rahman, 

(2021) 

GOVERNANCE BANGLANDESH Ahmed, 

(2019) 

GOVERNANCE ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS  Dong, Yang, &  
Li (2018) 

GOVERNANCE ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS  Dong, (2020) 

GOVERNANCE SUSTENTABILIDADE Priebe, Marald &  

Nordin, 

(2020) 

GOVERNANCE AGENDA 2030 Prakash, Kamiya, 

Ndugwa, & Cheng, (2020) 

GOVERNANCE AGENDA 2030 Novovic, 

(2021) 

SUSTAINABLE 

DEVELOPMENT GOALS 

SUSTAINABLE DEVELOPMENT 

GOALS 

Pansera & 

Sarkar, 

(2016) 

SUSTAINABLE 

DEVELOPMENT GOALS 

SUSTAINABLE DEVELOPMENT 

GOALS 

Kostoska & 

Kocarev, 

(2019) 

SUSTAINABLE 
DEVELOPMENT GOALS 

SUSTAINABLE DEVELOPMENT 
GOALS 

Deacon, 
(2016) 

SUSTAINABLE 

DEVELOPMENT GOALS 

SUSTAINABLE DEVELOPMENT 

GOALS 

Lisk & 

Sehović, 
(2019) 

SUSTAINABLE 

DEVELOPMENT GOALS 

SUSTAINABLE DEVELOPMENT 

GOALS 

Al-Saidi, 

(2021) 

SUSTAINABLE 
DEVELOPMENT GOALS 

SUSTAINABLE DEVELOPMENT 
GOALS 

Honegger, 
Michaelow & 

Pan, (2021) 

SUSTAINABLE 

DEVELOPMENT GOALS 

SUSTAINABLE DEVELOPMENT 

GOALS 

Smallwood, Delabre, Pinheiro 

Vergara, & 
Rowhani (2022) 

SUSTAINABLE 

DEVELOPMENT GOALS 

SUSTAINABLE DEVELOPMENT 

GOALS 

Denny, Paulo & 

De Castro (2019) 

SUSTAINABLE 
DEVELOPMENT GOALS 

ACCOUNTABILITY Fukuda-Parr &  
Mcneill, (2015) 

SUSTAINABLE 

DEVELOPMENT GOALS 

GLOBAL GOVERNANCE Seyedsayamdost 

& Vanderwal 
(2020) 

SUSTAINABLE 

DEVELOPMENT GOALS 

GLOBAL GOVERNANCE Maher & Buhmann, 

(2019); Bradford, 
(2016) 

SUSTAINABLE 

DEVELOPMENT GOALS 

GLOBAL GOVERNANCE Gasper, (2019); Gupta,(2014) 

SUSTAINABLE 

DEVELOPMENT GOALS 

GLOBAL GOVERNANCE Acuto, Kosovac, 

Pejic, Jones, 

(2020) 

SUSTAINABLE 

DEVELOPMENT GOALS 

GLOBAL GOVERNANCE Chen, Wang & 

Li (2022) 

SUSTAINABLE 

DEVELOPMENT GOALS 

NORMS Koff, Challenger, Ros Cuellar, 

Aguilar Orea, & Lara Lopez 

(2022) 

Motores CITIZEN PARTICIPATION GOVERNO LOCAL Morita, 
Okitasari & 

Masuda, 

(2019) 

CITIZEN PARTICIPATION GOVERNO LOCAL Fox & Stoett (2016) 

CITIZEN PARTICIPATION GOVERNO LOCAL Khan & Milne (2019) 

CITIZEN PARTICIPATION VIETNÃ Wright- 
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Contreras, 
(2018) 

ENVIROMENTAL ENVIRONMENTAL PERFORMANCE 

(DESEMPENHO AMBIENTAL) 

Consolandi, 

Phadke, & 
Hawley (2020) 

ENVIROMENTAL ENVIRONMENTAL PERFORMANCE 

(DESEMPENHO AMBIENTAL) 

Wang, Qian, & 

Deng, (2020) 

ENVIROMENTAL DEVELOPMENT Ekins & 
Usubiaga- 

Liaño, (2021) 

ENVIROMENTAL ENVIROMENTAL Zeigerman, 

(2021) 

INTEGRATION INTEGRATION Stafford- 

Smith et al., 

(2017) 

INTEGRATION COORDINATION Daly, Parker, 

Sherpa & Regmi 

(2020) 

POLICY INTEGRATION POLICY INTEGRATION Stevens, (2017) 

Nichos ECONOMIC EMPOWERMENT 
(FORTALECIMENTO) 

Phiri, Ndlovu, 
Khumalo, Ncube, & Nyathi, 

(2022) 

ECOSYSTEM SERVICES HUMAN RIGHTS (DIREITO 
HUMANOS) 

Schiel,  
Langford & 

Wilson, 

(2020) 

Emergentes URBAN DEVELOPMENT URBAN DEVELOPMENT Yang, Yu, & 

Zheng (2020) 

INTERNATIONAL 

ORGANIZATIONS 

INTERNATIONAL ORGANIZATIONS Forestier & 

Kim (2020) 

INTERNATIONAL 

ORGANIZATIONS 

INTERNATIONAL ORGANIZATIONS Mckenzie & 

Stahelin, 

(2022) 

MILLENNIUM 
DEVELOPMENT GOAL 

MILLENNIUM DEVELOPMENT GOAL Kushnir & 
Nunes, (2022) 

INTERNATIONAL INTERNATIONAL Biermann 

et al., (2022) 

RESOURCES RESOURCES Seixas et al., 
(2020) 

POLYCENTRIC 

GOVERNANCE 

POLYCENTRIC GOVERNANCE Amaruzaman, Do Hoan, 

Catacutan, 
Leimona, & 

Malesu, (2022) 

LEGITIMACY LEGITIMACY Taggart, 

(2022) 

 

Segue abaixo, o quadro 2 que trata da estrutura de proposição de indicadores de 

governança alinhado com os ODS. Através da análise de forma especifica de cada temática foi 

selecionado indicadores de governança e realizado associação com as metas dos ODS a fim de 

avaliar e monitorar as ações e auxiliar na tomada de decisão. 
 

Quadro 2 

Estrutura de proposição de indicadores de Governança alinhado com os ODS 

Temática  Termo Indicador  ODS/Meta 

Básica 2030 AGENDA 

 
Projeto de desenvolvimento 
Desigualdade dentro e entre os países 

Esgotamento dos recursos naturais 

Crescimento econômico lento  
Desemprego Juvenil 

Desastres globais 
População em pobreza extrema 

4.7 
10.4 

12.4 

8.1 
8.6 

13.2 
1.1 

Impacto da pandemia 3.3 

APPROACH  Medidas de adaptação climática 13.3 

GOVERNANCE 

 

Parcerias Multisetoriais 

Incentivar fortalecimento de parcerias 
públicas-privadas. 

17.7 

17.7 
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Estratégia e ações de mudanças 
climáticas 

13.2 

Políticas de inovação para combater 

poluição 

6.3 

Conservação dos recursos naturais 12.2 

Acesso a água potável 6.1 

Acesso a transporte Público;  

Compartilhamento de transporte não 

motorizado 
Rede de transporte público superior 

(bondes, VLT, metrô, BRT, VLT) 

11.2 

 

 
 

 

Participação cidadã  
Engajamento publico 

Colaboração e envolvimento das 

partes interessadas 

16.7 

Estrutura de governança entre os setores 16.6 

Políticas Públicas para o 

Desenvolvimento sustentável 

17.14 

Proteger e empoderar 
as mulheres migrantes 

5.c 

Transformação dos sistemas de 

governança para melhorar a tomada 
de decisão 

16.8 

Projetos e políticas para inundações 11.b 

Transformações e plataformas digitais 

 

17.8 

Criação de novos departamentos, 
comitês, escritórios ou programas 

vinculados ao alcance dos ODS ou ao 

realinhamento de instituições existentes. 

17.9 

Engajamento no debate sobre governança 

global 

16.7 

 

Definir políticas e legislações mais 

Eficazes 

17.14 

Conservação dos oceanos 14.2 

Investimento em políticas públicas 17.14 

Ferramentas de avaliação do desempenho 

da implementação ODS 

17.18 

Políticas públicas de enfrentamento 
contra a violência da mulher 

5.2 

Compras verdes para diminuir os gases 

de efeito estufa 

12.7 

Participação indígenas nos fóruns 16.7 

Parcerias para conservação dos 
recursos marinhos, oceanos e mares 

14.1 

Medidas para combater polução do ar, 

água, gases de efeito estufa 

6.3 

Colaboração e envolvimento das partes 
interessadas 

16.7 

Acesso público à informação 

(transparência) 
Disponibilidade de dados 

16.10 

Accountability (responsabilidade) 16.6 

Políticas ambientais 17.14 

Incentivos para alcance dos objetivos 

de desenvolvimento sustentável 

17.17 

Projetos de desenvolvimento sustentável 
em parcerias com outros 

17.16 

Políticas públicas com mudanças que 

incentivem transformação dos costumes 
da sustentabilidade 

17.14 

Investimento para alcançar uma cidade 

Sustentável 

11.3 

Planos e Projetos de soluções políticas 
para os países em desenvolvimento 

17.14 

SUSTAINABLE DEVELOPMENT GOALS 

 

Desenvolvimento de inovações com base 

em soluções ecológicas  

9.b 

Investimento em inovação e tecnologia 9.b 
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Formulação de Políticas sociais 4.7 

Construção de instituições de governança 16.6 

Desenvolvimento de ferramentas, 

inovações e fortalecimentos nos 

sistemas de governança global de saúde 

3.c 

Fortalecer quadros Cooperativos 
ambientais 

10.2 

Impacto da modificação da radiação solar 

para os ODS 
 

7.a 

Políticas e normas para o desmatamento 

 

15.2 

Plataformas digitais com as interações 
dos diversos setores 

17.16 

Ferramentas de monitoramento dos ODS 

com uso de tecnologias que as demais 
partes envolvidas tenham acesso e não 

somente órgãos governamentais 

17.18 

Prestação de contas 17.18 

Desenvolvimento de tecnologias para o 

desenvolvimento sustentável 

17.7 

Colaboração e envolvimento das 

pessoas na tomada de decisão 

16.7 

Normas, políticas, alianças para o alcance 

dos ODS. 
 

17.13 

Reconhecimento das questões urbanas 

Políticas urbanas 

11.3 

Parcerias para o alcance dos ODS 17.7 

Motores CITIZEN PARTICIPATION 

 

Participação cidadão no governo local 

Participação dos atores estatais 

16.7 

Dar voz aos cidadãos nas políticas para 

fortalecer sua participação democrática 

16.7 

Políticas de abastecimento de água 

potável 

6.5 

ENVIROMENTAL 

 

Investimento no setor da saúde 3.c 

Inovações agrícolas 2.a 

Políticas de comunicação e 
monitoramento 

Políticas ambientais 

17.14 

Formação de equipes especializada para 

promover a implementação dos ODS e 
integração de conhecimento 

9.5 

INTEGRATION 

 

Liderança política em desenvolvimento 

Sustentável 

17.14 

Apoio ativo ao comércio de produtos e 

serviços de desenvolvimento sustentável 

apropriados localmente 

17.10 

Melhorar a coordenação da educação 
para crianças 

4.2 

POLICY INTEGRATION Políticas Públicas para o 

desenvolvimento sustentável 

17.14 

Nichos ECONOMIC Participação das mulheres na política 5.5 

ECOSYSTEM SERVICES Acesso a água Potável 6.1 

Emergentes URBAN DEVELOPMENT Formulação de estratégias de 

desenvolvimento sustentável para 

planejamento territorial 

11.3 

INTERNATIONAL ORGANIZATIONS 
 

Fortalecimento da coordenação global 17.13 

Políticas de educação climáticas 13.2 

MILLENNIUM DEVELOPMENT GOAL Formulação de políticas para o 

Desenvolvimento sustentável 

4.7 

INTERNATIONAL Políticas ambientais 17.14 

RESOURCES Conservação dos recursos hídricos 6.5 

POLYCENTRIC GOVERNANCE Construção de instituições ambientais 16.6 

LEGITIMACY Monitoramento de parcerias com as 17.17 
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partes interessadas 

 

A metodologia proposta no trabalho trata de uma estrutura de indicadores de governança 

no sentido de implementação dos ODS a nível nacional que visa analisar a gestão pública e suas 

práticas perante o desenvolvimento sustentável do município. A estrutura considera, a partir da 

Agenda 2030, a necessidade de uma governança alinhada com o desenvolvimento sustentável, 

assim como a mesma sugere. Além disso, não leva em consideração um cálculo matemático, 

com fórmula e atribuição de pesos a partir dos indicadores, pois aborda um modelo de 

indicadores de governança para auto avaliação da gestão municipal em cada um dos aspectos e 

no sentido geral da governança. 

A estrutura de indicadores, levou em consideração todos os objetivos, ou seja, aqueles 

que mais conversam com os aspectos de governança propostos através do aporte teórico e 

bibliográfico. Dessa forma, é possível observar a importância não só do ODS 16 e 17 quando 

se trata da governança na implementação dos objetivos e metas, mas também dos demais 

objetivos e sua relação com metas.  

Além disso, observa-se de acordo com Dong, Yang & Li (2018), que os governos locais 

e regionais desempenham um papel importante em influenciar o alcance dos ODS, e a agenda 

determina que governos e instituições públicas colaborem com os governos locais e regionais 

na realização desses objetivos. Partindo desse pressuposto, o modelo proposto acima de 

indicadores de governança é essencial para monitorar o estado atual e as ações na promoção do 

desenvolvimento sustentável.   

Portanto, a governança é aplicável a todas as questões que dizem respeito à cidade e a 

um futuro sustentável, e o uso de indicadores alinhado à governança é útil para fortalecer e 

promover a governança em qualquer escala, nacional ou municipal, que é crucial para alcançar 

um mundo próspero e sustentável (Santos & Ribeiro, 2015). Podendo assim, desempenhar um 

papel fundamental de avaliação, monitoramento da governança auxiliando os governos a fazer 

uma melhor análise de suas ações em busca de melhorias com a finalidade de contribuir para a 

tomada de decisão e aprimoramento do desenvolvimento de políticas públicas no âmbito 

nacional e local.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A Agenda 2030 e o conjunto de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 

suas respectivas metas, retratam uma oportunidade para as nações direcionar suas ações e 

políticas rumo a um caminho sustentável. Os ODS, abrangem uma ampla gama de questões 

sociais, ambientais e econômicas e englobam uma diversidade de temas imprescindíveis para a 

sustentabilidade do planeta cuja implementação envolve diversos níveis governamentais e 

institucionais, bem como, áreas como pessoas, planeta, prosperidade, paz e parcerias. No 

entanto, essa não é uma tarefa fácil, necessitando de um esforço conjunto de toda a sociedade 

para alcance dos objetivos.  

Um dos mecanismos para a implementação dos ODS se encontra na governança que se 

apresenta como elemento essencial para a obtenção de resultados consistentes para a 

consolidação de um modelo de desenvolvimento que seja sustentável. Diante disso, o trabalho 

objetivou selecionar indicadores de governança sustentável, baseando-se nos principais eixos 

temáticos identificados na literatura a partir da análise das temáticas básicas, motores, nichos e 

emergentes, seus termos e palavras-chaves a fim monitorar os objetivos e analisar a gestão 

pública e suas ações perante o desenvolvimento sustentável.  

Portanto, observa-se que a implicação teórica da investigação da pesquisa está na 

exploração e análise do conteúdo dos artigos a fim de selecionar indicadores de governança 



 
12 

 

voltados para implementação dos ODS. Tem como implicação prática uma estrutura de 

indicadores voltados para a realidade nacional, visando monitorar a governança no sentido de 

alcance dos ODS possibilitando dar suporte ao fortalecimento de políticas e ações para o 

desenvolvimento sustentável, auxiliando os gestores municipais a examinar a evolução daquela 

realidade e melhorar a tomada de decisão e desenvolvimento de políticas que devam ser 

estabelecidas.  

Logo, os ODS são também conhecidos como objetivos globais, são integrados e 

indivisíveis e engloba as três dimensões do desenvolvimento sustentável, porém observa-se que 

ações no âmbito municipal se cruza com esse objetivo global e é essencial para o fortalecimento 

de aliança globais, nacionais, regionais e locais. Nesse contexto, selecionar indicadores do 

cenário global para as circunstancias e prioridade nacional e local contribui para avaliação 

situacional da gestão, colaborando para futuras melhorias no sentido da implementação dos 

ODS.  

Além disso, essa estrutura de indicadores não leva em consideração um cálculo 

matemático, com fórmula e atribuição de pesos a partir dos indicadores, o que possibilita o 

aprimoramento da estrutura através do fator de ponderação a fim avaliar e quantificar o 

desempenho os resultados finais, abrindo assim, oportunidades de pesquisas futuras. Portanto, 

essa estrutura tem a potencialidade de monitorar, fornecer informações que ajude na tomada de 

decisão, avaliação situacional da gestão e as ações perante o desenvolvimento sustentável.  
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